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LEI N°. 364, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Ratifica o Protocolo de Intençòes firmado 
entre o Governo do Estado do Ceara, através 
da Secretaria da Saude do Estado, e os 
municfpios de Acarau, Bela Cruz, Cruz, 
Itarema, Jijoca de Jericoacoara, Marco e 
Morrinhos, com a finalidade de constituir um 
Cons6rcio Publico, nos termos da Lei Federa! 
n° 11.107 de 06 de a brii de 2005, visando à 
promoçào de açòes de saude publica 
assistenciais, entre outros serviços 
relacionados à saude, em conformidade com 
os princfpios e diretrizes do SUS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, 
Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE' cCRUZ aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica ratificado, e m todos os seus termos, o Protocolo de 
Intençoes firmado entre o Governo do Estad.o do Ceara, através da Secretaria 
da Saude do estado, e os munidpios de Acarau, Bela Cruz, Cruz, Itarema, 
Jijoca de Jericoacoara, Marco e Morrinhos, çom a finalidade de constituir L_jm 
Cons6rcio Publico, sob a forma de associaçao publica, entidade autarquica e 
interfederativa, nos termos da Lei Federai no 11.107 de 06 de abril de 2005, 
visando à promoçao de aç6es de saude publica assistenciais, prestaçao de 
serviços de média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgencia e 
Emergencia Hospitalar e Extra-Hospitalar; Ambulat6rios Especializados, 
Policlinicas; Centro de Especialidades Odontol6gicas-CEOS; Assistencia 
Farmaceutica, entre outros serviços relacionados à saude, em conformidade 
com os prindpios e diretrizes do SUS, subscrito pelo senhor Secretario da 
Saude do Estado do Ceara. 

Art. 2° - O patrimonio, a estrutura administrativa e as fontes de receita 
da autarquia prevista nesta Lei serao definidos em seus respectivos Contratos 
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Art. 3° - E facu ltada a cessa o de servidores dos entes consorciados, 
observada a legislaçao de cada um, com ou sem onus para a origem e com a 
manutençao do regime estatutario originario, ainda que em estagio probat6rio 
e mediante decreto do chefe do Poder Executivo, para o Cons6rcio Publico 
indicado no art. l o desta Lei, observado o estabelecido nos Contratos de 
Cons6rcio, Programa e/ou Rateio a ele referentes. 

Paragrafo Primeiro - Nao sera incorporada aos vencimentos ou à 
remuneraçao de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniaria que 
vier a ser paga pela associaçao pubi i ca. 

Paragrafo Segundo - Se o ente consorciado assumir o onus da cessao 
do servidor, os pagamentos devidos ao mesmo deverao ser contabilizados 
como créditos habeis para operar compensaçao com obrigaçòes previstas no 
contrato de rateio. 

Art. 4° - Fica autorizada a destinaçao de bens m6veis e im6veis ao 
Cons6rcio Publico objeto do art. 1° desta Lei, sob a forma de cessa o de uso e 
desde que vinculados ou de interesse das atribuiçòes do Cons6rcio. 

Art. 5° - O Poder Executivo podera incluir, nas prqpostas orçamentarias 
anuais, dotaçòes suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras 
decorrentes da execuçao desta Lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execuçao desta Lei serao atendidas 
à conta de dotaçòes orçamentarias pr6prias da Secretaria de Saude do 
Municipio de Cruz, estando desde ja autorizadas à abertura de crédito especial 
e suplementaçao orçamentaria. 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 07 de dezembro de 
2009. 

. . , . l SIN A.N\NGP\S - 6'2.595-000 - CRUZ - CEF\RP--
'""''"'c- TOt:~ ?ODERES, -


